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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10h DO DIA 24 DE OUTUBRO DE 2023, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação:  

a) Ata da 27ª Reunião Ordinária da CCJ 

b) Ata da 2ª Reunião Extraordinária Conjunta da CCJ e CFT. 

 

II. Expediente: 

a) Sinopse da correspondência e outros documentos recebidos: 

 

1) MOÇÃO DE APOIO N° 018/2023, de autoria do Vereador, Alex Matheus Piaia, da 

Câmara Municipal de Vereadores de Água Doce, manifestando apoio ao Congresso 

Nacional, em face da tentativa de legalização do aborto por meio da ADPF 442, a fim de 

garantir as prerrogativas constitucionais e republicanas, das competências do Poder 

Legislativo, e para evitar um possível ativismo judicial por parte do Supremo Tribunal 

Federal (STF). 

 

2) OFÍCIO Nº 053/2023/CV-AG - MOÇÃO DE APELO N° 04/2023, referente à 

necessidade de execução de projetos e realizar ações no meio rural, a fim de criar 

condições favoráveis aos produtores de leite do nosso país, estagnando a importação 

dos produtos lácteos de outros países. 

 
3) OFÍCIO N° 104/2023 - MOÇÃO Nº 010/2023, solicitando envio de moção de apoio ao 

Congresso Nacional, em face da tentativa de legalização do aborto por meio da ADPF 

442, a fim de garantir as prerrogativas constitucionais e republicanas das competências 

do Poder legislativo e de evitar um possível ativismo judicial por parte do STF. 

 

 

III. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 Devolução de vista coletiva da MSV/0153/2023, de autoria do Governador do 

Estado, que dispõe sobre o “Veto Parcial ao o Projeto de Lei nº 0118/2023, que ‘Dispõe 

sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2024 e estabelece 

outras providências’". 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zLpw2/tramitacoes
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DEPUTADO REPÓRTER SÉRGIO GUIMARÃES 

 

OF./0026/2023, de autoria da Entidade Social, que “Do Centro Terapêutico de Projetos Sócio-

Educativos Arca Sagrada, de Criciúma, solicitando a alteração da Lei que a declarou de 

utilidade pública para dar nova denominação à entidade”. 

 

PL./0283/2023, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual a Associação de Dança de Garopaba (ADAG)”. 

 

PL./0095/2023, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Dispõe sobre o dever de os 

estabelecimentos públicos e privados instalarem dispensadores de álcool em gel antisséptico 

70% para higienização das mãos, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0295/2023, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Institui o Dia Estadual da Paz 

e da Conciliação e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que ‘Consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o 

Calendário Oficial do Estado’, para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado 

de Santa Catarina”. 

 

PL./0137/2023, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que “Dispõe sobre a venda e 

distribuição de sacolas plásticas e o uso de embalagens para acondicionamento de alimentos, 

e disciplina o uso de sacolas e materiais biodegradáveis ou biocompostáveis no Estado de 

Santa Catarina”. 

 

PL./0313/2023, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Declara de Utilidade Pública a 

Associação de Pais e Amigos do Esporte Neotrentino, de Nova Trento, e altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para nele fazer constar o 

nome de tal entidade”. 

 

PL./0284/2023, de autoria do Deputado Lunelli, que “Declara de utilidade pública a Sociedade 

Esportiva e Recreativa Guarany, de Jaraguá do Sul e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/ze1O8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KDrGl/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zeZqY/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zwaD9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KMLJo/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NpLbB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NpLmO/tramitacoes
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estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0374/2023, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Institui o Mês Setembro Branco, 

dedicado à conscientização pela paz, e altera o Anexo I da Lei nº 18.531, de 2022, que 

‘Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado’". 

 

PL./0143/2023, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, que “Altera o art. 3º da Lei 

18.337 de 06 de janeiro de 2022, que ‘Dispõe sobre o Programa Time da Defesa, de ação 

interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar qualquer tipo de violência escolar e 

doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas estaduais da rede pública e adota 

outras providências’". 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PEC./0001/2023, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Altera o inciso VI do 

parágrafo único do art. 173 da Constituição do Estado de Santa Catarina, a fim de incluir a 

Sociedade Cultura Artística na concessão de apoio administrativo, técnico e financeiro, por 

parte do Estado, a entidades culturais”. 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0222/2023, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que “Dispõe sobre o 

aproveitamento de armas de fogo e munições apreendidas em operações realizadas pela 

Polícia Civil e Militar do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0320/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara integrante do 

Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina o Tiro Desportivo, a fim de preservar 

e incentivar sua prática, e altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que ‘Consolida as Leis 

que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina’". Dentro deste projeto 

foi apensado o PL./0332/2023. 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5qkq2/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Ny0yQ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NmaAA/comissoes-tramitar
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zJnBO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z372r/tramitacoes
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DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

PL./0344/2023, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Veda às instituições financeiras, 

correspondentes bancários e sociedades de arrendamento mercantil, diretamente ou por 

intermédio de pessoa física ou jurídica, a realização de qualquer atividade de telemarketing 

ativo com conteúdo de publicidade, oferta comercial ou manifestação tendente a convencer 

aposentados, pensionistas e titulares de benefício de prestação continuada (BPC) a 

contratarem empréstimos ou financiamentos de qualquer natureza, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, e adota outras providências”. 

 

PL./0349/2021, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, que “Dispõe sobre os Conselhos 

Comunitários de Segurança Pública (CONSEGs) e da Federação dos Conselhos Comunitários 

de Segurança Pública do Estado de Santa Catarina (FECONSEG/SC) e seus filiados, 

reconhece o relevante interesse coletivo e a importância social das obras e adota outras 

providências”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0130/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que “Cria o ‘Selo Reciclagem’ para certificar 

produtos compostos de materiais recicláveis e dá outras providências”. 

 

OF./0021/2023, de autoria da Entidade Social, que “Da Sociedade Musical Carlos Gomes, de 

Blumenau, solicitando a alteração da Lei que a declarou de utilidade pública para dar nova 

nova denominação à entidade”. 

 

PL./0228/2023, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei nº 15.435, de 2011, 

que "Dispõe sobre a simplificação do atendimento público prestado ao cidadão, institui a Carta 

Estadual de Serviços ao Cidadão e adota outras providências", para promover a adequação 

aos termos da Lei Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018”. 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0265/2023, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei nº 17.292, de 2017, 

que ‘Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência’, para 

equiparar as pessoas com más-formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou anomalias 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zoLAk/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K9Yme/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NxreM/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5q2M3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KgAXm/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5q2vb/tramitacoes
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craniofaciais às deficiências físicas à pessoa com deficiência nos termos da Lei nº 18.508, de 5 

de setembro de 2022”. 

 

PL./0266/2023, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei nº 18.233, de 25 de 

outubro de 2021, que ‘Assegura a presença de acompanhante em internação hospitalar de 

pessoa com deficiência, acometida de Covid - 19, incluída a portadora de Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), nas redes pública e/ou privada de saúde do Estado de Santa Catarina’, 

para ampliar a outros casos de internação em isolamento por precaução de contato”. 

 

PL./0268/2023, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei nº 18.078, de 22 de 

janeiro de 2021, que ‘Dispõe sobre o direito a visita virtual de familiares a pacientes internados 

em decorrência do novo coronavírus (COVID-19)’, para proporcionar a abrangência aos 

pacientes em isolamento por precaução de contato ou que estejam impossibilitados, por outros 

motivos de receber visitas estando internados em enfermarias, apartamentos e unidade de 

terapia intensiva”. 

 

PLC./0023/2023, de autoria do Deputado Massocco, que “Altera o art. 9º da Lei 

Complementar nº 831, de 31 de julho de 2023 para o fim de incluir no programa cursos de 

graduação novos já autorizados”.  

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

PL./0073/2023, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Dispõe sobre a vedação da 

realização de hormonioterapia, terapia hormonal de processo transexualizador para menores 

de 18 anos e intervenções cirúrgicas de redesignação sexual ou readequação sexual para 

menores de 21 anos em Santa Catarina”. Dentro deste projeto foi apensado os PL./0085/2023, 

PL./0302/2023 e PL./0303/2023. 

 

PL./0247/2023, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Dispõe sobre a proibição de 

discussão sobre orientação sexual e identidade de gênero nas Escolas Públicas Estaduais, de 

Santa Catarina”. 

 

PL./0257/2023, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que “Dispõe sobre o pagamento de 

fiança, concedida por autoridade policial ou judicial, via transferência eletrônica bancária ou 

PIX, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zJnJg/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z8D4r/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KD96l/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NY9Ew/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KXDjy/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zLpZ0/tramitacoes
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PL./0337/2023, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Dispõe sobre a instalação de 

câmeras de videomonitoramento nas salas de aula de ensino médio da rede pública e privada 

estadual de ensino”. 

 

 

DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

PLC./0024/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Cria, transforma e 

extingue cargos no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, altera 

a Lei Complementar n. 90, de 1º de julho de 1993, e dá outras providências”. 

 

PL./0203/2023, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Altera o Anexo I da Lei nº 16.720, 

de 2015, que "Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito 

do Estado de Santa Catarina" para denominar Aeroporto Regional da Serra Catarinense o 

Aeroporto Ricardo Sell Wagner, no município de Correia Pinto”. 

 

PL./0272/2023, de autoria do Governador do Estado, que “Revoga a Lei nº 18.539, de 2022, 

que autoriza a doação de imóvel no Município de Palhoça e estabelece outras providências”. 

 

PL./0364/2023, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Denomina Vereador Júlio 

Cezar Colombo o trecho entre o Anel Rodoviário de Criciúma - SC 445 entroncamento para 

Siderópolis e SC 447 entroncamento para Nova Veneza, localizado no Município de Criciúma e 

altera o Anexo I da Lei nº 16.720, de 2015, que ‘Consolida as Leis que dispõe sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KPWDb/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K9kaR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zwwvB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zlgoq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z3nYG/tramitacoes

